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Foi publicado o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 299/2020, que declara, 

com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma constante do n.º 8 

do Artigo 1091.º do Código Civil, na redação dada pela Lei n.º 64/2018, de 29 de 

outubro, que consagrou um direito de preferência do arrendatário habitacional 

relativo a parte do prédio não constituído em propriedade horizontal, o qual, 

portanto, deixa de se verificar. 

 

A Lei n.º 64/2018, de 29 de outubro, criou um inédito direito de preferência do 

arrendatário habitacional relativo a parte do prédio não constituído em 

propriedade horizontal, com o objetivo de “garantir o exercício efetivo do direito 

de preferência pelos arrendatários na alienação do locado”. 

 

No seguimento de um pedido de fiscalização sucessiva de constitucionalidade, o 

Tribunal Constitucional entendeu que a referida norma coloca excessivos 

entraves ao proprietário que pretenda alienar o prédio não constituído em 

propriedade horizontal, sem satisfazer o objetivo da estabilidade habitacional, 

tendo declarado a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma 

constante do n.º 8 do Artigo 1091.º do Código Civil, na redação dada pela Lei n.º 

64/2018, de 29 de outubro, por violação do direito de propriedade privada 

previsto no n.º 1 do Artigo 62.º, em conjugação com o princípio da 

proporcionalidade previsto no n.º 2 do Artigo 18.º, da Constituição. 
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